PARECER Nº  1930   , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 18, DE 2008.



De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe inclui dispositivo ao artigo 1.º da Lei Complementar n.º 918, de 11 de abril de 2002.


O projeto, que tramita em regime de urgência (fls. 03), permaneceu em pauta no dia correspondente à 47.ª Sessão Ordinária, de 17/04/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado. Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que o escopo do projeto é incluir o § 3.º ao artigo 1.º da Lei Complementar n.º 918, de 11 de abril de 2002, que dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, de forma a proibir o remanejamento desses diretores no curso de seus mandatos, sem expressa autorização da Assembléia Legislativa.


Os membros da Diretoria da ARTESP são escolhidos e aprovados pela Assembléia para o fim específico de desempenhar cargo certo por tempo determinado. Permitir o remanejamento desses diretores no curso de seus mandatos descaracteriza a finalidade da aprovação do Poder Legislativo, que é conferir legitimidade à outorga dos mandatos da Diretoria da Agência aos seus ocupantes.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2008.


É o nosso parecer.


a) Antonio Salim Curiati – Relator Especial
